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PROVA DISCURSIVA (P
4
)

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
4
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome Procurador do

Distrito Federal. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do

candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça jurídica, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 55,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em

texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 15,00 pontos e 0,70 ponto, respectivamente.

Peça Jurídica

Maurício interpôs recurso de apelação cível em face de sentença proferida pelo juiz da xxx Vara da
Fazenda Pública do Distrito Federal que, em sede de ação de indenização por danos morais e materiais
sofridos por Maurício, contra o Distrito Federal, por ter sido vítima de sequestro relâmpago em uma praça
pública, julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial, condenando o autor, ora apelante, ao
pagamento das custas e honorários processuais. 

Destacou o juiz, na sentença, que não houvera a demonstração de que o dano resultara diretamente
da inação dos agentes administrativos e do mau funcionamento de um serviço da administração e ainda que
não havia responsabilidade objetiva do Estado, no caso.

Em suma, o apelante requer a modificação da sentença in totum. Alega que a responsabilidade do
Estado no presente caso seria de natureza objetiva, com fulcro no artigo 37, § 6.º, da Constituição Federal,
haja vista a existência de policiamento ostensivo no local do crime, incluindo-se dois postos policiais na
localidade. Alegou ainda que, apesar de não constar na inicial, no dia do sequestro relâmpago, metade dos
postes de iluminação naquele local estava sem lâmpada, fato que contribuiu sobremaneira para o evento.
Por tais fundamentos, alega o apelante que o Estado teria falhado, estando caracterizada a culpa in vigilando.

Com base nessa situação hipotética, elabore, na condição de procurador do Distrito Federal, as contrarrazões do recurso interposto por

Maurício. Ao elaborar a peça, aborde todos os aspectos de direito material e processual pertinentes ao caso, dispense relatório e não crie

fatos novos.
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QUESTÃO 1

O Distrito Federal (DF) criou sociedade de economia mista para a prestação de determinado serviço

público e, em 2012, dissolveu a referida sociedade distrital. Ato contínuo, firmado contrato de concessão do

referido serviço público com a empresa privada X, o DF transferiu-lhe a execução do serviço. Ao mesmo

tempo, a sociedade de economia mista outorgou-lhe, transitoriamente, mediante arrendamento, os bens de

sua propriedade. Ainda em 2012, foram extintos contratos de trabalho com quatro empregados da referida

sociedade de economia mista, sendo dois deles antes da entrada em vigor do contrato de concessão e os

outros dois após a entrada em vigor do contrato de concessão.

Em face dessa situação hipotética, discorra sobre a teoria do empregador único [valor: 4,30 pontos], esclareça, de forma fundamentada,

se ela se aplica ao presente caso [valor: 5,00 pontos] e indique, segundo entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, a

responsabilidade da empresa X perante os empregados dispensados pela sociedade de economia mista [valor: 5,00 pontos].
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QUESTÃO 2

Supondo que o Tribunal Regional do Trabalho da 10.ª Região tenha proferido, em ação rescisória, decisão que, embora

desfavorável ao Distrito Federal, esteja em consonância com orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho (TST), discorra

sobre o duplo grau de jurisdição obrigatório na justiça do trabalho [valor: 4,30 pontos], esclarecendo, com base no entendimento do TST,

se ele é aplicável na hipótese descrita [valor: 5,00 pontos]. Indique, ainda, o juízo originário competente para o julgamento da ação

rescisória na justiça do trabalho [valor: 5,00 pontos].
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QUESTÃO 3

Em sede de cumprimento de sentença de ação de indenização por ato ilícito, em razão de fraude

praticada por sociedade empresarial de sociedade limitada, a Procuradoria-Geral do Distrito Federal, ao

verificar a insuficiência de patrimônio da empresa, requereu a desconsideração da personalidade jurídica da

entidade, para que o referido procedimento recaísse sobre os bens particulares dos dois únicos sócios da

referida sociedade, pai e filho, cada um, segundo o contrato social da empresa, com metade das quotas

sociais, sendo apenas um incumbido pela administração da empresa, embora, no dia a dia, ambos

participassem das decisões empresariais.

Em face dessa situação hipotética, indique a teoria aplicável ao caso [valor: 2,00 pontos] e os requisitos para a desconsideração da

personalidade jurídica [valor: 4,30 pontos]. Analise, ainda, se há a possibilidade, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,

de a desconsideração recair sobre os bens de ambos os sócios [valor: 3,00 pontos] e aponte os requisitos necessários à implementação

ao referido procedimento [valor: 5,00 pontos].
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